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O mundo jurídico é criação abstrata do cérebro 
humano. As leis são regras de conduta para impor um 
determinismo artificial nas relações entre os homens. A 
lei é mecanismo ortopédico. Entretanto, as leis que são 
fabricadas (por má-fé ou ignorância), em lugar de 
restituírem o sorriso ao rosto ou devolverem o caminhar 
às pernas, provocam o esgar da dor e fixam grilhões. 
As leis, a hermenêutica jurídica, os acórdãos, tudo no 
mundo jurídico é abstrato e artificial, salvo os efeitos:  
a dor e a perda da liberdade. 
 
Alfredo Augusto Becker 
(Carnaval Tributário. São Paulo: Saraiva, 1989, p. 34)
 
 
 
 
RESUMO 
 
A presente tese visa a construir um princípio cujo conteúdo normativo e 
eficácia viabilizem a concretização, de forma ótima, das finalidades idealizadas 
na Constituição Federal de 1988, no que diz respeito às microempresas e 
empresas de pequeno porte, reunidas na expressão “empresas de porte 
reduzido”. A partir da relevância que essas empresas detêm ao redor do 
mundo destaca-se o caso do Brasil, em que há dois princípios constitucionais 
positivados (inciso IX do art. 170 e art. 179) que lhes atribuem um tratamento 
diferenciado e favorecido, de modo a incentivá-las. Todavia, os referidos 
princípios, isoladamente considerados, não têm o condão de transmitir todo o 
conteúdo normativo necessário para otimizar o atendimento às finalidades 
constitucionais, a partir de uma perspectiva tributária. Como decorrência 
mostra-se necessária a construção de uma norma jurídica, até então não 
vislumbrada pela doutrina, a qual contemple a mais ampla extensão da 
proteção às empresas de porte reduzido. A partir disso, e interpretando os 
referidos dispositivos constitucionais, é construída a norma com natureza de 
princípio, chamada de princípio da atenuação tributária das empresas de porte 
reduzido. Em relação ao conteúdo normativo desse princípio é defendido o seu 
caráter bidimensional, de modo a produzir efeitos não apenas perante a 
empresa como contribuinte (primeira dimensão), mas também perante seus 
titulares, sócios e administradores como responsáveis tributários (segunda 
dimensão). Com isso o princípio em tela acaba por ter eficácia também em 
duas dimensões, atingindo a relação da Fazenda Pública com o contribuinte e 
também com os terceiros responsáveis tributários. Como consequência, em 
sua primeira dimensão o princípio pode produzir uma redução da carga 
tributária das empresas de porte reduzido, e reduzir a quantidade e 
complexidade das obrigações tributárias acessórias que lhe são impostas, 
devendo a concretização desse desiderato se dar por lei complementar (art. 
146 da CF/88). Além disso, não pode o Poder Legislativo elaborar norma que 
atribua carga tributária maior para as empresas de porte reduzido, em 
comparação com as demais empresas; ou obrigações tributárias acessórias em 
quantidade e complexidade maior para as empresas de porte reduzido, em 
comparação com as demais empresas. No que concerne à segunda dimensão 
o princípio em questão impõe limites ao Poder Legislativo para que não elabore 
normas de responsabilidade tributária de terceiros mais gravosas do que as 
normas gerais do Código Tributário Nacional. Além disso, fica o Poder 
Legislativo também impedido de elaborar normas de responsabilidade tributária 
de terceiros baseadas em presunções, em função do excessivo ônus imposto 
aos micro e pequenos empreendedores para afastamento do fato presumido. 
Ainda, o princípio em questão impõe limites ao Poder Judiciário, que não pode 
aplicar normas de responsabilidade tributária mais gravosas do que aquelas 
fixadas no CTN. E, por fim, o princípio em tela também impede que o Poder 
Judiciário atribua responsabilidade tributária a titulares, sócios e 
administradores de empresas de porte reduzido com base em presunções, 
enfatizando-se a inaplicabilidade da Súmula nº 435 do STJ. 
 
Palavras-chave: Microempresa – Empresa de Pequeno Porte – Empresa de 
Porte Reduzido – Microempreendedor – Pequeno Empreendedor – Tratamento 
Favorecido – Princípio – Conteúdo Normativo - Eficácia 
 
 
 
ABSTRACT 
 
The purpose of this thesis is to develop a principle which normative 
content and effectiveness make it possible to optimally achieve the goals 
envisaged in the Federal Constitution of 1988, in the case of micro-enterprises 
and small enterprises, named as “small size enterprises”. From the relevance of 
these companies around the world stands out in the case of Brazil, in which 
there are two written constitutional principles (section IX of article 170 and 
article 179) that give those companies a differentiated and favored treatment, in 
order to incite them.  However, these principles, considered separately, do not 
have the power to transmit all the normative content that is necessary to 
optimize the attention for the constitutional purposes, from a tax perspective. As 
a result, it is necessary to develop a legal norm, hitherto not envisaged by the 
doctrine, which contemplates the broadest scope of protection for small size 
enterprises. From this, and interpreting the mentioned constitutional provisions, 
the norm is developed with the normative nature of principle, named as principle 
of tax relief for small size enterprises. With regard to the normative content of 
this principle, its two-dimensional nature is defended, so as to produce effects 
not only on the company as a taxpayer (first dimension), but also on its owners, 
partners and administrators as tax responsibles (second dimension). With this, 
the principle on the screen turns out to be effective also in two dimensions, 
reaching the relation of the Public Treasury with the taxpayer and also with the 
third party tax responsible. As a consequence, in its first dimension the principle 
can produce a reduction in the tax burden of small companies, and reduce the 
quantity and complexity of ancillary tax obligations imposed on it, considering 
that the accomplishment of this goal should be given by a complementary 
statute (article 146 of the Constitution). In addition, the Legislative Branch 
cannot elaborate a norm that assigns a higher tax burden to small companies 
compared to other companies; or ancillary tax obligations in a larger quantity 
and complexity for smaller companies compared to other companies. With 
regard to the second dimension, the principle in question imposes limits on the 
Legislature so that it does not elaborate norms of third-party tax liability that are 
more burdensome than the general rules of the National Tax Code. In addition, 
the Legislature is also prevented from elaborating norms of third-party tax 
liability based on presumptions, due to the excessive burden imposed on micro 
and small entrepreneurs to move away from the presumed facts. Moreover, the 
principle in question imposes limits on the Judiciary, which cannot apply tax 
liability rules that are more burdensome than those established in the National 
Tax Code. Finally, the mentioned principle also prevents the Judiciary from 
assigning tax liability to holders of smaller companies, members and managers 
based on presumptions, emphasizing the inapplicability of Superior Court Order 
435. 
 
Keywords: Micro Enterprise - Small Enterprise – Small Size Enterprise – Micro 
Entrepreneur - Small Entrepreneur - Favored Treatment - Principle - Normative 
Content - Effectiveness 
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